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EXTRATOS DE ATA DE JULGAMENTO 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2021 
PROCESSO ADMINISTRIVO Nº 066/2021 

  
PREFEITURA MUNICIPAL DE TREMEDAL – BA, torna público o Resultado do Julgamento do PREGÃO 
PRESENCIAL – SRP Nº 011/2021 – que tem como objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO REMANESCENTE PARA ATENDER A 
DEMANDA DO MUNICÍPIO 
 
Lote 01: ADILSON LOURENÇO DE AGUIAR – CNPJ: 04.336.664/0001-87 – Valor:  R$ 302.000,00 
(trezentos e dois mil reais); 
 
Lote 02: ECOEMANA SERVIÇOS E CONSULTORIA EIRELI- CNPJ: 26.588.438/0001-26 – Valor: R$ 
194.000,00 (cento e noventa e quatro mil reais); 
 
Lote 03: ADILSON LOURENÇO DE AGUIAR – CNPJ: 04.336.664/0001-87 – Valor: R$ 24.000,00 (vinte 
e quatro mil reais); 
 
Lote 04: ADILSON LOURENÇO DE AGUIAR – CNPJ: 04.336.664/0001-87 – Valor: R$ 8.800,00 (oito mil 
e oitocentos reais); 
 
Lote 05:  ADILSON LOURENÇO DE AGUIAR – CNPJ: 04.336.664/0001-87 – Valor: R$ 11.000,00 (onze 
mil reais); 
 
Lote 06: ECOEMANA SERVIÇOS E CONSULTORIA EIRELI- CNPJ: 26.588.438/0001-26 – Valor: R$ 
195.000,00 (cento e noventa e cinco mil reais).  
 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 067/2021 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TREMEDAL – BA, torna público o Resultado do Julgamento do PREGÃO 
PRESENCIAL – SRP Nº 012/2021 – que tem como objeto: Registro de preços para contratação de 
empresa para prestação de serviços funerários, incluindo fornecimento de urnas e translado 
 
Lote 01: PAX NACIONAL COM. E SERV. FUNERÁRIOS TREMEDAL – LTDA – CNPJ: 19.469.101/0001-34 
– Valor: R$ 38.900,00 (trinta e oito mil e novecentos reais); 
 
Lote 02: PAX NACIONAL COM. E SERV. FUNERÁRIOS TREMEDAL – LTDA – CNPJ: 19.469.101/0001-34 
– Valor: 91.530,00 (noventa e um mil e quinhentos e trinta reais); 
 
Lote 03: PAX NACIONAL COM. E SERV. FUNERÁRIOS TREMEDAL – LTDA – CNPJ: 19.469.101/0001-34 
– Valor:  R$ 201.500,00 (duzentos e um mil e quinhentos reais). 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 068/2021 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TREMEDAL – BA, torna público o Resultado do Julgamento do PREGÃO 
PRESENCIAL – SRP Nº 013/2021 – que tem como objeto: REGISTRO DE PREÇOS CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM 
 
Lote 01: LEONEL FERRAZ VIANA FILHO 07070408501 – CNPJ: 40.823.648/0001-82 – Valor: R$ 
36.400,00 (trinta e seis mil e quatrocentos reais); 
 
Lote 02: LEONEL FERRAZ VIANA FILHO 07070408501 – CNPJ: 40.823.648/0001-82 – Valor: R$ 
24.300,00 (vinte e quatro mil e trezentos reais). 
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RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO  

INTERESSADO: JOSENILSON ALVES BISPO DE CONQUISTA EIRELI, CNPJ: 03.211.922/0001-36 

PROCESSO: 076/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO: 015/2021 

ASSUNTO: Impugnação  
 
 
I. RELATÓRIO 

 
Trata-se de impugnação ao Edital do Pregão eletrônico nº 015/2021, cujo objeto é a 

Contratação de pessoa jurídica para execução de serviços de terraplenagem, abertura, 

manutenção e recuperação de estradas vicinais e vias não pavimentadas, apoio no serviço público 

de iluminação e atividades congêneres, utilizando máquinas, equipamentos, veículos pesados, 

motoristas e operadores, de acordo com as especificações constantes no termo de referencia e 

seus anexos. 

II. DAS ALEGAÇÕES DA RECORRENTE 
 

A Impugnação se refere a suposta ilegalidade de algumas exigências contidas no 

instrumento convocatório, quais sejam, a comprovação do registro ou inscrição do licitante 

junto ao Conselho Regional de Administração – CRA.  

Para fundamentar a ilegalidade suscitada, a Impugnante afirmou que as exigências 

editalícias acima transcritas restringem o processo licitatório, além de confrontar a 

jurisprudência do Tribunal de Contas da União. 

Em síntese os fatos narrados na representação. Passamos a analisar o mérito das 

alegações;  

 

III. DA ANÁLISE 
 
 

Sem maiores divagações doutrinárias ou jurisprudenciais, cumpre salientar que a 

presente impugnação foi apresentada de forma tempestiva. 

Os Tribunais Pátrios e Corte de Contas têm se deparado com questionamentos sobre 
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a necessidade de exigir o registro junto ao Conselho Regional de Administração competente nas 

licitações para a contratação de serviços terceirizados. Os referidos questionamentos têm origem 

no artigo 3º da Resolução Normativa do Conselho Federal de Administração, de 30 de setembro 

de 2010, in verbis: 

Art. 3º – Serão obrigatoriamente registradas nos CRAs as Pessoas Jurídicas 
(PJ) de direito público e privado que explorem, sob qualquer forma, 
atividades de Administrador. 
 

Especificamente sobre os serviços terceirizados, o Conselho Federal de 
Administração, através do Acórdão nº 01/97 decidiu: 

 
(...) julgar obrigatório o registro das empresas prestadoras de 

serviços terceirizados (limpeza e conservação, segurança e 
vigilância, copeiragem e outros), cuja execução requer o 
fornecimento de mão de obra, nos Conselhos Regionais de 
Administração, por ficar caracterizadas atividades típicas do 
profissional Administrador, tais como: recrutamento, seleção, 
admissão, treinamento, desenvolvimento, movimentação e 
supervisão de recursos humanos. 

 

Depreende-se do dispositivo acima transcrito, que a prestação de serviço de 

transporte à Administração Pública através da locação de veículo com motorista constitui 

atividade de locação de mão de obra sujeita ao registro no CRA, pois coloca à disposição de 

terceiro mão de obra selecionada e qualificada, exercendo atividades de administração, a 

exemplo de recrutamento e seleção de pessoal, admissão, demissão e administração de pessoal, 

pagamento de salários, gratificações, atividades inseridas no campo de recursos humanos, área 

privativa do Administrador, em consonância com o art. 2º da Lei 4.769/65. 

 

 Registre-se, por oportuno, que o inciso I do artigo 30 da Lei nº 8.666/93, autoriza o 

órgão ou entidade licitante a exigir, para fins de qualificação técnica dos interessados, “registro 

ou inscrição na entidade profissional competente”. 

Segundo as normas contidas nos artigos 5º, XIII, e 170, parágrafo único, ambos da 

Constituição Federal de 1988, o exercício de profissões e de atividades econômicas, via de regra, 

é livre. 

Todavia, há profissões e atividades econômicas cujo exercício está regulamentado por 

lei, como ocorre nos casos da advocacia (Lei nº 8.906/94), da administração de empresas (Lei nº 
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4.769/65) e da engenharia e da arquitetura (Lei nº 5.194/66), dentre outras. Nesses casos, o 

exercício não é totalmente livre, devendo se amoldar às normas previstas na legislação de 

regência. 

Quem fiscaliza o cumprimento da regulamentação contida nas referidas normas de 

regência pelos profissionais e empresas são os chamados conselhos fiscalizadores das profissões, 

que são entidades dotadas de personalidade jurídica de direito público, criadas sob a forma de 

autarquias. A título exemplificativo, citamos os Conselhos Seccionais da Ordem dos Advogados 

do Brasil - OAB, os Conselhos Regionais de Administração – CRA’s e os Conselhos Regionais de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA’s, dentre tantos outros. 

As referidas entidades, no exercício do poder de polícia, além de dar concretude às 

disposições legais, através da edição de atos normativos, promovem a inscrição dos profissionais 

e o registro de empresas do ramo em seus quadros, desde que cumpram as exigências legais e 

regulamentares para tanto. 

Para as empresas e profissionais cuja atividade se encontrar destituída de 

normatização em lei própria, não havendo, portanto, entidade fiscalizadora, não é legítimo incluir 

a exigência de registro ou inscrição nos editais de licitação. 

Com base nas alegações acima, é possível concluir que o Conselho Federal de 

Administração –CFA se considera entidade profissional competente para exercer a fiscalização 

das empresas que explorem, sob qualquer forma, a atividade de administração, o que conduz ao 

entendimento de que a inscrição dessas empresas neste Conselho se faz obrigatória. 

Em diversas manifestações, o Tribunal de Contas da União posicionou-se no sentido 

de que a exigência da inscrição junto ao CRA competente nos casos de terceirização de serviços 

é válida. Senão . vejamos: 

Acórdão n° 2783/2003 – Primeira Câmara, oportunidade na qual 
ficou assentado que seria “notório que empresas de conservação e 
limpeza devem ter lastro na área do conhecimento sobre 
Administração, haja vista as atividades de gerenciamento e 
execução de atividades laborais, o que justifica sem maiores 
problemas tal exigência do registro no CRA. (Relator: Ministro 
Marcos Vinícius Vilaça. Sessão em 11/11/2003). 

 
A obrigação cadastral da locação de mão de obra no CRA da localidade em que atua 

a empresa, além de previsão legal, não constitui caráter restritivo à competição, mas confere 
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maior segurança ao processo licitatório, garantindo a qualidade dos serviços prestados pelas 

prestadoras de serviços e evitando riscos de contratações com entidades desqualificadas 

tecnicamente ou inidôneas. 

Sendo assim, concluímos que a exigência constante no Edital de que a empresa 

apresente a comprovação de registro da empresa e do administrador na entidade competente 

(CRA) da região em que estiver vinculada 

 
IV. DECISÃO 

 
Tenho que se fazem presentes os pressupostos de admissibilidade, forte nestas 

razões CONHEÇO da presente IMPUGNAÇÃO AO EDITAL. 

Passo a enfrentar as razões da impugnante. 

Pleita a impugnante em suas razões, a afastamento do item 10.1.4 do edital, que exige 

inscrição em órgão regulamentador e fiscal (CREA). 

No que respeita à alegação da impugnante com relação à ilegalidade edilícia quanto 

à necessidade da empresa de possuir  registro em entidade de classe e também possuir Órgão 

Regulamentador (CREA). 

Por seu turno, a fundamentação sustentada pela impugnante, a respeito da suposta 

ilegalidade do edital, com relação aos pontos apresentados, carece de razoabilidade, e por isso, 

não merece ser acolhida. Entretanto, por entender que apesar de não haver ilegalidade nos 

termos de referência, conforme aponta à empresa supracitada, a reclamação não será acatada, 

mantendo o princípio da isonomia e da livre concorrência. 

”Vale ainda ressaltar que de acordo com a LEI Nº 5.194, DE 24 DEZ 1966 
que 
regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro 
Agrônomo, e dá outras providências, que toda organização que tenha 
alguma função ligada ao exercício em áreas ligadas a engenharia, neste 
caso execução de serviços de terraplanagem, abertura manutenção e 
recuperação de estradas vicinais e vias não pavimentadas , são 
obrigadas a requerer o seu registro no órgão fiscalizador, neste caso, o 
CREA. 
(...) 
A não exigência desses requisitos legais sujeitará o processo a 
impugnações, além da nulidade dos contratos firmados, com base no 
que dispõe o Art. 15 da LeiFederal 5.196/66, que dispõe:” 
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Pois bem. As exigências para comprovação da qualificação técnica de empresas 

licitantes estão previstas na Constituição Federal, art. 37, e constituem-se em instrumento 

delimitador das condições indispensáveis à execução do contrato: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

públicam que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações. (Grifo nosso)” 

 

A Lei de Licitações, por seu turno, regulamentou o tema estabelecendo que a 

qualificação técnica PODERÁ ser exigida do licitante para comprovar tanto a capacidade técnico-

profissional (do responsável técnico) ou técnico-operacional (da empresa), dispondo no art. 30 

rol taxativo de documentos a serem utilizados, caso o órgão assim decida: 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal 
técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, 
bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que 
se responsabilizará pelos trabalhos; 
III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os 
documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação; 
IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for 
o Caso. 

Decido:  

Diante do exposto, CONHEÇO da IMPUGNAÇÃO interposta pela empresa,  julgando-a 

IMPROCEDENTE, visto que o edital impugnado encontra-se dentro da legalidade e respeita os 

princípios concernentes ao Direito Administrativo. 

Decido junto com orientações da parte Ténica julgar indeferido os questionamentos 

relacionados apresentados pela impugnante. 

 A fim de garantir a qualificação adequada para a contratação de empresa com 
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capacidade técnica para prestação dos serviços de  alta complexidade, o termo de referência será 

mantido, sempre atentando aos princípios legais. 

Sem mais,  

             subscrevo-me. 

Publique-se, 

 Registre-se, 

 Notifique-se. 

 
Tremedal – BA, 28  de maio de 2021. 
 

 

Acácio Farias de Oliveira Gomes 
Pregoeiro 
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